
 

 

                                                             PODER JUDICIÁRIO

                                                 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

                             GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                              Praça João Pessoa, s/n – CEP. 58.013-902 – João Pessoa – PB

                                                        Telefone/PABX: (83) 3216-1400

ACÓRDÃO

Agravo de Instrumento nº 0802052-44.2020.8.15.0000
Relator: Desembargador José Aurélio da Cruz
Agravante: André Avelino de Paiva Gadelha Neto
Advogados: Hélcio Stalin Gomes Ribeiro e outro
Agravado: Município de Sousa, representado por seus procuradores

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DETERMINAÇÃO DE
BLOQUEIO DE BENS. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE
DESCONSTITUIÇÃO DOS REQUISITOS DA CAUTELAR DEFERIDA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. HARMONIA COM
PARECER MINISTERIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não tendo o réu, ora agravante, conseguido afastar os requisitos da
medida cautelar de indisponibilidade de bens deferida na ação civil pública
por ato de improbidade administrativa (ação principal), como bem
demonstrado nos fundamentos da decisão recorrida, a manutenção desta e o
desprovimento do agravo de instrumento é medida que se impõe, em
harmonia com parecer ministerial.
2. Agravo de instrumento desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento retro.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por
André Avelino de Paiva Gadelha Neto contra decisão proferida pelo magistrado João Lucas
Souto Gil Messias, em atuação na 4ª Vara Mista de Sousa, que declarou a indisponibilidade dos
bens nos autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa nº
0804246-73.2017.8.15.0371, ajuizada pelo Município de Sousa, ora agravado.

O juízo “a quo”, considerando estarem preenchidos os requisitos autorizadores,
recebeu a inicial da referida ACP, determinando a citação dos promovidos, no caso, o agravante e
Hélcio Stalin Gomes Ribeiro, bem como concedeu a cautelar pretendida pelo ente público,
autorizando o bloqueio dos bens dos mesmos no montante de R$ 192.630,00 (cento e noventa e
dois mil e seiscentos e trinta reais), especificando as providências a serem adotadas com tal
finalidade (ID 5585899).

Em suas razões, o agravante pugna, liminarmente, pela suspensão dos efeitos da
referida decisão e, no mérito, requer a reforma integral da decisão, por defender que, inexistindo
conduta de sua autoria que caracterize violação à probidade, sequer deveria a referida ação ter
sido recebida, notadamente porque, na qualidade de ex-gestor municipal, não tinha pleno controle
dos pagamentos realizados pelo Edilidade, informando, ainda, que toda a gestão financeira e
solicitações de materiais ficavam a cargo da Secretaria de Finanças e Tesouraria do Município a
realização e controle dos empenhos respectivos (ID 5585879). 

Embora intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões, consoante atesta
certidão de ID 7355848.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento recurso e manutenção da
decisão agravada (ID 7392323).

É o relatório.

VOTO

Com efeito, não assiste razão a ré/agravante, sendo, pois, o caso de desprovimento do
agravo.

 
 Extrai-se dos autos da ação originária, que o Município de Sousa ajuizou ação civil

pública por ato de improbidade administrativa em face do agravante e de Hélcio Stalin Gomes
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Ribeiro, informando que, ao longo da gestão do recorrente como prefeito municipal, o que
ocorreu durante os anos de 2013 a 2016, foram detectadas diversas irregularidades através a
realização de auditoria financeira nas contas do PROCON do Município de Sousa-PB, que tinha o
segundo promovido como coordenador à época.

Ao analisar as movimentações financeiras da conta bancária de responsabilidade do
referido órgão (Conta nº 22.895-8, Agência nº 0759-5, Banco do Brasil), foram identificados os
seguintes gastos excessivos: (1) R$ 54.162,30 (cinquenta e quatro mil e cento e sessenta e dois
reais e trinta centavos) com fardamento dos funcionários do órgão; (2) R$ 13.212,41 (treze mil e
duzentos e doze reais e quarenta e um centavos) com combustível; (3) R$ 6.850,00 (seis mil e
oitocentos e cinquenta reais) com adesivos e crachás; (4) R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil
reais) com transferências não especificadas, dentre outros gastos com destinações diversas.

Tais valores pertencem ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD -
, arrecadados em razão do pagamento das multas previstas no art. 44, I, da referida Lei Municipal
e, em consonância com os arts. 56, I, e 57 do Código de Defesa do Consumidor, só poderá ser
utilizado com a autorização do Conselho Gestor, nos termos do art. 29 do Decreto Federal nº
2181/97 que, no caso em apreço, é o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, instituído
pelo art. 5º, XVII, da Lei Complementar Municipal nº 040/2005.

Em respaldo aos seus argumentos, o ente público colacionou aos autos cópia integral
do Relatório da referida auditoria, que contém diversos extratos bancários, notas fiscais e de
empenho relacionadas aos fatos alegados (ID 11629823 e ss).

Diante disso, o magistrado de base recebeu a inicial da referida ACP, determinando a
citação do agravante e de Hélcio Stalin Gomes Ribeiro, bem como concedeu a cautelar pretendida
pelo ente público, autorizando o bloqueio dos bens dos promovidos no montante de R$
192.630,00 (cento e noventa e dois mil e seiscentos e trinta reais), especificando as providências a
serem adotadas com tal finalidade (ID 5541019), sendo esta a decisão agravada.

Diante disso, constata-se que o objeto deste recurso consiste, primeiramente, em
impugnação ao juízo de admissibilidade efetivado pelo magistrado de primeiro grau em sede de
ação civil pública por ato de improbidade administrativa e, em via reflexa, a determinação de
indisponibilidade dos bens dos promovidos, em valor correspondente ao objeto da ACP.

 
Em se tratando de demanda dessa natureza, que possui regramento processual próprio,

no caso, a Lei nº 8.429/1992, cumpre-me destacar que o procedimento quanto ao recebimento da
peça de ingresso é diferenciado, estando regulamentado nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 17 do referido
diploma legal, in verbis:

 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério
Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da
medida cautelar.

[...]

§ 6º  A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios
suficientes da existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da
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impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo
Civil. 

§ 7º   Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a
notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser
instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.  

§ 8º   Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão
fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.  

 

Conforme se observa, o recebimento da petição inicial deve ocorrer com respaldo nas
regras processuais gerais, acrescidas da exigência de instrução do feito com documentos e
justificações que contenham elementos indiciários suficientes, bem como da necessidade de
prévia oitiva da parte promovida, para que tenha a oportunidade de manifestar-se e convencer, de
imediato, o juízo acerca da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da
inadequação da via eleita.

Compulsando os autos originários, verifica-se que as referidas exigências foram
observadas, tendo sido encartados os elementos mínimos indicadores da ocorrência de ato
violador da probidade administrativa, consistente nos gastos excessivos e, aparentemente, com
desvio de dinheiro do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD, sem a
devida autorização do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, instituído pelo art. 5º,
XVII, da Lei Complementar Municipal nº 040/2005.

Ressalte-se que a ação somente será rejeitada quando o magistrado estiver convencido
da inexistência da conduta ímproba, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. 

Assim, não tendo sido alcançada a certeza de que trata o § 8º do art. 17, deve a ACP
ser devidamente instruída, em obediência ao princípio do “in dubio pro societate”, conforme
orienta a jurisprudência do STJ:

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual é
possível a rejeição da petição inicial da ação de improbidade quando o magistrado
está convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação
ou da inadequação da via eleita, consoante estabelece o art. 17, § 8º, da Lei n.
8.429/92. (AgInt no REsp 1756828/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 15/03/2019).

Por fim, cinge-se a insurgência recursal à tese de juízo de admissibilidade com
relação à ação de improbidade administrativa, nos termos do art. 17 da Lei n.
8.429/1992. Nos termos do art. 17, §8º, da Lei 8.429/1992, o juiz apenas "rejeitará
a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da
ação ou da inadequação da via eleita". O magistrado singular recebeu a exordial por
considerar presentes os substratos fático e indiciário da prática de atos de
improbidade administrativa, diante de inicial apta, restando devidamente
assegurados os direitos fundamentais da ampla defesa e do contraditório para o
esclarecimento dos fatos durante a instrução. Referido entendimento foi mantido
pelo Tribunal de origem, que apresentou como ratio decidendi as seguintes
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ponderações (fls. 8.526-8.527). Por consequência, a respeitável decisão do Tribunal
a quo encontra-se em consonância com o entendimento dominante desta Corte de
Justiça. A propósito, veja-se o seguinte precedente: AgRg no REsp 1204965/MT,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
02/12/2010, DJe 14/12/2010. Não se pode olvidar, ainda, que nessa fase inaugural
do processamento de ação civil pública por improbidade administrativa vige o
princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios
da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe a apreciação
de fatos apontados como ímprobos. A propósito do tema, veja-se o seguinte julgado
desta Corte: AgInt no REsp 1614538/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017.
(AgInt no REsp 1746718/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019). 
Grifei.

Sendo assim, a medida cautelar de bloqueio dos bens apenas assegura a utilidade do
processo, não causando nenhum dano de difícil ou impossível reparação ao patrimônio do
agravante, que justificasse a suspensão dos efeitos desta decisão neste momento.

Nesse sentido, merece destaque o seguinte trecho do parecer da D. Procuradoria Geral
de Justiça ao corroborar que “o acervo documental é forte no sentido de, indiciariamente, dar
vazão à alegação do Município de Sousa, de modo que a preservação do patrimônio público é
medida de extrema importância, bem como visando assegurar eventual procedência dos pedidos
dasaguados na inicial” (ID 7392323 - Pág. 2).

Destarte, demonstrado pela parte autora/agravada os requisitos da medida liminar
deferida, e não tendo o agravante conseguida afastá-los, correta encontra-se a decisão recorrida
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA.
USUÁRIO DE DROGAS. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA PELO JUÍZO DE
ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO DA EMPRESA PROMOVIDA. REQUISITOS DO ART.
300, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRESSUPOSTOS
PREENCHIDOS. LIMINAR INDEFERIDA NESTA INSTÂNCIA. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO.   
- Nos termos do art. 300, do Novo Código de Processo Civil, o deferimento da
antecipação da tutela está condicionado à demonstração dos seus requisitos
autorizadores, a saber, probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao
resultado útil do processo.  
- Diante da ausência de elementos fáticos e jurídicos capazes de ratificar os
fundamentos das razões recursais, o desprovimento do agravo é medida que se
impõe. 
(TJPB - AI 0802999-40.2016.8.15.0000, Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho, julgado em 21/10/2016)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE DÉBITO. DESCONTOS DOS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS DO DE CUJUS.
SUSPENSÃO. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC
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PREENCHIDOS. ALEGAÇÃO DE IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA E
APLICAÇÃO DE MULTA EXCESSIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.   
É de ser deferida a tutela antecipada quando, em juízo de cognição sumária,
restaram preenchidos os requisitos do art. 300 do CPC. 
(TJPB - AI 0805586-98.2017.8.15.0000, Rel. Eduardo José de Carvalho Soares, julgado
em 12/11/2018)
Grifei

Por fim, importante consignar que o desprovimento deste agravo não define ou adianta
o mérito final da ação principal, que será definido durante a instrução do processo.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, e em harmonia com parecer ministerial, NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO.

É como voto.
 
 
 
Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos e o Exmo. Des. João Batista Barbosa, juiz convocado
em substituição ao Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

 
Presente ao julgamento, Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal   de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de novembro de 2020.

             DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                        RELATOR
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